
ESTADO DO PARÁ
GOVERNO MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU

Comissão Permanente de Licitação - CPL

____________________________________________________________________________________________
Av. Três Poderes, nº 738, Centro, Tomé-Açu / PA

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

1.1 - O presente objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMENTO DE CILINDROS E RECARGAS DE GASES MEDICINAIS, VISANDO ATENDER ÀS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TOMÉ-AÇU / PA, de acordo com as
quantidades e descrições constantes neste Termo de referência.

2 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1 - A aquisição do material, objeto deste Termo de Referência tem amparo legal às
disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, Decreto Federal nº 10.024/2019,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21.06.1993.

2.2 - Portaria GM n° 1172 de 15/06/2004 – Regulamenta a NOB SUS 01/96 no que se refere
às competências da União, Estados e Municípios, e Distrito Federal, na área de Vigilância em
Saúde, define a sistemática de financiamento e dá outras providencias.

2.3 - Portaria GM/MS n° 2607 de 10/12/2004 – Aprova o Plano Nacional de Saúde / PNS –
UM PACTO PELA SAUDE NO BRASIL.

2.4 - Portaria n° 204 / GM de 29/01/2007 – Regulamenta o financiamento e a transferência
dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle.

2.5 – RESOLUÇÃO - RDC Nº 69, DE 1º DE OUTUBRO DE 2008: Estabelece os requisitos
mínimos a serem observados na produção industrial de gases medicinais, que deve cumprir
com as exigências básicas das Boas Práticas de Fabricação de gases medicinais.

2.6 - PORTARIA Nº 2.488, DE 21 DE OUTUBRO DE 2011 Que aprova a Política Nacional de
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da
atenção básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF).

2.7 - Lei Complementar 141 de 13 de janeiro de 2012. Determinou o que, efetivamente deve ser
considerado e o que não deve ser considerado gasto em ações e serviços públicos de saúde.

3 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E MODALIDADE LICITATÓRIA

3.1 - A presente solicitação se justifica pela necessidade do abastecimento contínuo e ininterrupto
de gases medicinais para os hospitais e Unidades de Pronto Atendimento do município. Os gases
medicinais são utilizados na área da saúde com o objetivo de ventilar, oxigenar ou até mesmo
anestesiar um paciente. Além disso, também é usado para tratar as infecções respiratórias
agudas, tendo amplo uso em toda a área hospitalar, desde o serviço das urgências, no bloco
operatório, na sala de recobro e de reanimação até o quarto do paciente. Outrossim, a
contratação se faz necessária para suprir a demanda da Secretaria Municipal de Saúde com
relação ao objeto licitado tendo em vista serem indispensáveis ao desenvolvimento das atividades
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realizadas neste município, no que concerne ao atendimento aos pacientes em tratamento na
rede pública municipal de saúde.

3.2 - A escolha da modalidade Pregão Eletrônico para a realização deste processo licitatório
justifica-se pela maior rapidez em sua execução, preços mais vantajosos para a Administração,
pela possibilidade que os licitantes têm de reduzir preços durante o próprio processo de escolha.

4 – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

4.1 - A discriminação, quantitativos e média de custo dos produtos estão descritos na tabela
abaixo, fazendo parte como anexo as planilhas de cotações devidamente assinadas pelas
empresas que apresentaram suas propostas para a realização da estimativa de preços para a
elaboração deste documento, enquanto que o quantitativo da Secretaria de Saúde está disposto
nas solicitações encaminhadas pela mesma.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO UNID QUANT
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

1

OXIGÊNIO MEDICINAL CIL K 7M3
Especificação: Recarga de gás oxigênio (O2), com selo de qualidade de acordo com as
especificações da ABNT, com 99,5% de pureza. A contratada deverá fornecer conforme a
demanda da administração, devendo efetuar a recarga de cilindros já existente no hospital e
ambulância, com a seguinte capacidade, 7M3.

M³ 15.000 72,87

2

OXIGENIO MEDICINAL CARGA CIL G 10M3
Especificação: Recarga de gás oxigênio (O2), com selo de qualidade de acordo com as
especificações da ABNT, com 99,5% de pureza. A contratada deverá fornecer conforme a
demanda da administração, devendo efetuar a recarga de cilindros já existente no hospital e
ambulância, com a seguinte capacidade, 10M3.

M³ 360 105,44

3

OXIGÊNIO MEDICINAL CIL PP
Especificação: Recarga de gás oxigênio (O2), com selo de qualidade de acordo com as
especificações da ABNT, com 99,5% de pureza. A contratada deverá fornecer conforme a
demanda da administração, devendo efetuar a recarga de cilindros já existente no hospital e
ambulância, com a seguinte capacidade, PP 1M3 a 2,5M3.

M³ 720 168,33

4

GÁS MEDICINAL ÓXIDO NITROSO
Especificação: Óxido Nitroso, também conhecido como Protoxido de Azoto (N2O), é um
analgésico/anestésico inalatório utilizado ou em mistura com oxigênio (O2) em concentrações que
normalmente variam entre 40 e 70%, ou associado também a outros agentes anestésicos
(inalatórios e endovenosos).

M³ 24 123,67

5
GÁS MEDICINAL HÉLIO
Especificação: O hélio é um gás inodoro, insípido e fisiologicamente inerte e não possui
propriedades farmacológicas. Por ser um gás de baixa densidade, é capaz de atingir partes das
vias áreas que os medicamentos bronco dilatadores não atingem.

M³ 12 288,71

6
GÁS MEDICINAL AR COMPRIMIDO
Especificação: O Ar Comprimido Medicinal, possui as mesmas características do ar atmosférico, ou
seja, é composto por 79% de Nitrogênio, 21% de Oxigênio, sendo obtido através da mistura do
Oxigênio e do Nitrogênio, exclusivamente para uso Medicinal.

M³ 24 55,90

7
MANOMETRO DE OXIGENIO
Especificação: Manômetro de Oxigênio: corpo em metal cromado, dispõe de manômetro de
pressão com escala de 0 a 10 Kgf/cm², rosca padrão de entrada 9/16 x 18 fios, reduz a pressão
de rede para 3,5 Kgf/cm² a 4 Kfg/cm², com encaixe para bala portátil

Und. 50 660,00

8
UMIDIFICADOR PARA OXIGENOTERAPIA
Especificação: Umidificador, conexão de entrada metálica na cor padrão do gás (verde-emblema),
tampa em nylon, saída lateral, frasco plástico, capacidade 250 ml, tubo com borbulhador,
aplicação oxigênio medicinal, M3, com encaixe para bala portátil

Und. 50 151,67

9 CILINDRO PARA OXIGÊNIO MEDICINAL K 7M3
Especificação: Em aço, tipo K, 7M3. Und. 40 3.433,33

10 CILINDRO PARA OXIGÊNIO MEDICINAL G 10M3
Especificação : Em aço, tipo G, 10M3. Und. 20 3.733,33

11 CILINDRO PARA OXIGÊNIO MEDICINAL PP 1M3 A 2,5M3
Especificação: Em aço, tipo PP, 1M3 a 2,5 M3. Und. 30 2.500,00
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VALOR TOTAL (R$)

4.2 - Para tanto, o(s) FORNECEDOR(ES) VENCEDOR(ES) poderá(ão) ser excluídos do processo
licitatório, mesmo com o menor preço, caso o seu produto não atenda às especificações descritas
no edital, que espera-se ser idêntica à do TERMO DE REFERÊNCIA.

5 – PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA

5.1 - Os produtos serão requisitados de forma parcelada, em regime de comodato, de acordo com
as necessidades da CONTRATANTE e deverão ser entregues no endereço indicado na solicitação
enviada pela Secretaria municipal de Saúde;

5.1.1 - Os produtos deverão ser entregues em parcelas, de acordo com a solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde, a qual formulará o pedido através de nota de empenho, devendo
o a contratada fazer a entrega no prazo de até 10 (dez) dias, mediante apresentação da
requisição.

5.2 - A Fiscalização e aceitação do objeto será do órgão responsável pelos atos de controle e
administração do contrato decorrente do processo de licitação, através de servidores indicados
por representante autorizado pela Secretaria Municipal de Saúde. Sendo que os produtos serão
recebidos depois de conferidas às especificações, qualidade, quantidade e prazo de validade dos
mesmos.

5.3 - Os produtos em questão serão recebidos e conferidos pelo responsável pelo setor de
compras da unidade administrativa requisitante.

5.4 - Só serão aceitos os fornecimentos de produtos que estiverem de acordo com as
especificações exigidas, estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes
competentes.

6 – CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1 - Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar problemas técnicos
e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido insumo deverá ser reposto pelo
fornecedor no setor responsável da Secretaria de Saúde, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data de notificação, que poderá ocorrer a qualquer tempo;

6.2 O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas
do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA;

7 – DO PAGAMENTO

7.1 - Os pagamentos devidos serão conforme requisição e entrega dos produtos, ou seja, de
modo parcelado.

7.2 - A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto e
quantidade discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos.
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7.3 - O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da
empresa, ficando a CONTRATADA ciente de que as certidões apresentadas no ato da
contratação deverão ser renovadas no prazo de seus vencimentos.

7.4 - A CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento nas condições estabelecidas.

7.5 - O pagamento será realizado mediante emissão de nota fiscal, mensalmente via transferência
bancária creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela
indicada e ocorrerá até o vigésimo dia útil do mês subsequente a comprovação da entrega dos
Produtos.

7.6 - As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à empresa vencedora para
as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o item anterior começará a fluir a partir da
data de apresentação da nova nota fiscal, com as devidas correções.

7.7 - No caso de aplicação de alguma multa o pagamento ficará sobrestado até a integral
quitação da mesma. A CONTRATANTE poderá se assim entender, descontar o valor de multas
por ventura aplicadas, em quaisquer pagamentos que realizar à CONTRATADA.

8 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO

8.1 O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços que se originará do Processo Licitatório,
não poderá exceder ao prazo de 12 meses, conforme Art. 15, § 3º. Inciso III, da Lei nº
8.666/93.

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste TERMO DE
REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e Nota de empenho, não sendo aceito em
nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

9.2 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais,
comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza.

9.3 O CONTRATO poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Art. 65, da Lei
8.666/93;

9.4 Durante a Vigência do CONTRATO, a CONTRATADA deverá atender prontamente às
requisições e especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA, a partir da solicitação através de
ordem de compra/requisição do Setor solicitante.

9.5 Responsabilizar-se pela saúde de seus funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários,
comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia
de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando
solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação.

9.6 Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de
Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem
reclamações trabalhistas contra a CONTRATANTE.
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9.7 Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de
pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis
Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias;

9.8 Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da CONTRATANTE, de
qualquer empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente;

9.9 Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no
desempenho dos serviços objeto do presente CONTRATO.

9.10 Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a
represente, integralmente, em todos os seus atos.

9.11 Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quando houver fornecimento de
mão de obra, a quitação para com a Seguridade Social (CND) e FGTS.

9.12 Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas.

9.13 Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da
CONTRATANTE a respeito do presente CONTRATO e dos serviços a ele inerentes.

9.14 Realizar os serviços com pessoal, seus empregados, devidamente capacitados e registrados
segundo as normas da Lei ou terceiros devidamente contratados e habilitados pela
CONTRATADA.

9.15 Cumprir os serviços conforme disposições do CONTRATO a ser firmado.

9.16 Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou
omissão no fornecimento do presente CONTRATO.

9.17 Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela CONTRATANTE.

9.18 O descumprimento injustificado do prazo fixado no item 5.1 acarretará em multa pecuniária
diária, nos termos do Edital e CONTRATO a ser firmado, ficando a CONTRATADA sujeito às
penalidades previstas na Lei 8.666/93.

10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1 Responsabilizar-se, após o devido processo licitatório, lavrar o CONTRATO com base nas
disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações.

10.2 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.

10.3 Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta
atribuição.

10.4 Zelar para que durante a vigência do CONTRATO, sejam cumpridas as obrigações assumidas
com a CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na prestação.

10.5 Serão consideradas, para efeito de pagamento, as compras efetivamente realizadas pela
CONTRATADA e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento.
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11 – PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

11.1 Os itens deste TERMO DE REFERÊNCIA, a serem contratados após regular procedimento
licitatório, serão objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por servidor
designado pela Prefeitura.

11.2 Os atos previstos no item anterior serão exercidos no interesse da administração pública e
não excluem e nem reduzem a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros por
qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em co-responsabilidade do Poder
Público ou de seus agentes ou prepostos.

11.3 A CONTRATANTE se reserva ao direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto do
CONTRATO, se em desacordo com as especificações e as cláusulas contratuais.

11.4 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE.

12 – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da
contratação é aquela prevista no Edital.

13 - DA ESTIMATIVA DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

13.1 - O valor estimado das despesas do presente termo, para um período de vigência de 12
(doze) meses, é da ordem de R$ . , ( ).

13.2 - Na licitação para registro de preço não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, as quais
deverão ser apontadas pelo setor de contabilidade, conforme dispõe o Art. 7º, §2º do Decreto
Federal 7.892/2013.

14 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

14.1 - Este Termo de Referência poderá sofrer alterações até a data de divulgação ou publicação
do instrumento convocatório, a fim de fornecer corretamente os dados para a apresentação da
proposta comercial, bem como, para se adequar às condições estabelecidas pela legislação
vigente.

Tomé-Açu – PA, 15 de setembro de 2021.

ALZIRA LINO SOARES OLIVEIRA
Secretária Municipal de Saúde de Tomé-Açu/PA
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